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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicações de 

avisos de licitações e atos oficiais em jornal diário de grande circulação no estado de 

Pernambuco, a fim de atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Cortes/PE. 

1.2 Estimativa do Quantitativo 

A estimativa de 40(quarenta) publicações foi obtida pela quantidade de possíveis licitações 

que serão realizadas durante o ano de 2024, conforme pesquisa realizada nos relatórios de 

despesas do último ano, visando o atendimento da nova lei de licitações em seu art. 54. 

Consideramos o acréscimo de 10(dez) publicações como margem de segurança, tendo em vista 

um possível aumento de novas contratações de serviços contínuos e novas aquisições nos 

moldes da nova lei. 

Item Órgão Quantidade 
Prevista 

01 INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PUBLICOS MUNICIPAIS (CORTESPREV) 

05 

02 Fundo Municipal de Saúde (FMS) 10 

03 Fundo Municipal de Desenvolvimento e Assistência 

Social (FMAS) 

05 

04 Fundo Municipal de Educação (FMEC) 10 

05 Prefeitura Municipal de Cortês 10 

Total: ........................... 40 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A presente contratação decorre da necessidade de atendimento aos princípios da 

publicidade e da transparência dos atos praticados no âmbito da Administração Pública, 

consoante mandamento constitucional e em especial, o contido nos artigos 5º e 54 da Lei n. 

14.133/2021. 

2.2 Ademais, em virtude da obrigatoriedade da utilização da nova Lei Geral de Licitações n. 

14.133/2021, o art. 54, §1º da moderna legislação de licitações exige a publicação do extrato 

dos editais de licitação, inclusive os certames na modalidade pregão, em jornais de grande 

circulação. 

 

3. DOS SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO 

3.1 A prestação dos serviços deverá ser nos seguintes moldes: 
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3.1.1 As publicações de avisos de licitações e atos oficiais em jornal e outras publicações 

de interesse da Administração, no formato 2 colunas x 5cm, em preto e branco, em 

qualquer caderno, em qualquer página, de segunda a sábado, em jornais de grande 

circulação no Estado de Pernambuco, em formatos digital ou digital e impresso. 

 

3 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 

4.2 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

4.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora, por força 

do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

4.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

4.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 

de contratação. 

4.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio dos sítios oficiais eletrônicos oficiais, nos documentos por ele abrangidos. 

4.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante dos 

sítios eletrônicos oficiais, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 

documentação atualizada. 

4.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

4.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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4.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

4.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 

habilitação: 

Habilitação Jurídica:  

4.13 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

4.14 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

4.15 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

4.16 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

4.17 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

4.18 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.19 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde tem sede a matriz; 

4.20 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

4.21 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

4.22 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

4.23 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

4.23 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.25 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.26 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943. 

4.27 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

4.28 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

4.29 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

4.30 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

4.30.1  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio 

de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

Habilitação Técnica: 

4.31 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

4.32 Comprovação de aptidão para a prestação do serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

4.32.1  Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificada no contrato social vigente. 
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4.32.2  Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de 

capacidade técnico-operacional, a uma única contratação.  

4.32.3  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial da empresa interessada. 

4.32.4   O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros 

documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foram prestados os serviços.  

Habilitação econômico-financeira: 

4.33 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

4.34 Para licitantes com sede no Estado de Pernambuco, “Certidão Negativa de Processos 

Cíveis (PJe)” para Pessoa Jurídica, para Licitação, “Certidão de Licitação”, em instâncias de 1º 

e 2º graus, que indique a inexistência de processos de falência ou concordata tramitando nos 

sistemas do Processo Judicial Eletrônico. Para os licitantes com sede em outros Estados, 

havendo o PJE, deve ser apresentada documentação equivalente. 

  

5 OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

5.25 Compete à CONTRATANTE: 

5.25.1 Efetuar o pagamento à CONTRATADA, conforme estabelecido; 

5.25.2 Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições de 

realização do presente Contrato, comunicando à CONTRATADA, as ocorrências que a seu 

critério exijam medidas corretivas; 

5.25.3 Desempenhar o que lhe é devido, facilitando e colaborando com a 

CONTRATADA na execução dos serviços aqui pactuados. 

5.25.4 Inspecionar e fiscalizar as operações dos serviços contratados; 

5.25.5 O custeio de todos os processos e eventuais encargos deles advindos; 

5.25.6 Solicitar o afastamento de qualquer profissional da equipe da CONTRATADA 

que, por seu julgamento não reúna os requisitos necessários ao bom andamento dos 

serviços 

5.26 Compete à CONTRATADA: 
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5.26.1  Assumir a responsabilidade por todas as despesas necessárias ao 

atendimento da execução do objeto deste contrato; 

5.26.2  Quanto à prestação dos serviços: 

5.26.2.1 A prestação de serviços deverá ser executada em conformidade com a 

proposta de preços apresentada, que deverá estar em conformidade com as 

exigências contidas neste Termo de Referência. 

5.26.2.2 Designar profissionais para compor a equipe técnica em conformidade 

com as exigências dos serviços e com perfis adequados. 

5.26.2.3 Substituir de imediato qualquer integrante da equipe técnica que não 

estiver executando os serviços de forma adequada, sendo seu eventual substituto de 

mesma formação e experiência técnica. 

5.26.2.4 Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, documentos 

e informações a que venham ter acesso direta ou indiretamente, durante a execução 

dos serviços. 

5.26.2.5 Manter a Secretaria Municipal de Saúde informada da execução dos 

trabalhos, e das dificuldades e deficiências verificadas nas rotinas e fluxos, e nestes 

casos, com orientações de procedimentos saneadores. 

5.26.3  Assumir a total responsabilidade sobre o transporte, custos, de impostos, 

taxas, obrigações trabalhistas, fiscais, acidentárias e previdenciárias e todos os demais 

encargos, bem como toda e qualquer outra despesa que venha a incidir sobre os custos 

implicados nas condições de realização do objeto deste certame. 

5.26.4  Responsabilizar-se pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros 

decorrentes de atraso quando da realização do objeto.  

5.26.5 Não divulgar nem informar, sob as penas de lei, dados e informações 

referentes aos serviços realizados, nem os que lhe forem transmitidos pela 

CONTRATANTE, a menos que expressamente autorizada.  

5.26.6 A Contratada deverá manter Central de Atendimento para registro, 

acompanhamento, resolução de problemas e esclarecimento de dúvidas; 

5.26.7 O serviço da Central de Atendimento deverá estar plenamente disponível no 

regime 24 (vinte e quatro) horas do dia, nos 7 (sete) dias da semana); 

5.26.8 O Contratante poderá, ainda, abrir ocorrências de serviço diretamente com o 

consultor responsável, a ser designado pela Contratada; 

5.26.9 Os técnicos da Central de Atendimento da Contratada deverão conhecer as 

características dos serviços de comunicação disponibilizados ao Contratante, estando 

aptos a dar as informações básicas sobre seu funcionamento. 
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5.26.10 Os técnicos da Central de Atendimento da Contratada deverão conhecer as 

características dos serviços de comunicação disponibilizados ao Contratante, estando 

aptos a dar as informações básicas sobre seu funcionamento. 

 

6 DO PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.1 Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, será firmado Contrato com a 

adjudicatária, de acordo com a legislação vigente, com vigência de 11 (onze) meses nos termos 

do art. 105 da Lei n.º 14.133/21, contados a partir da publicação do seu extrato no Diário 

Oficial. 

 

7 CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

7.1 Os recursos financeiros para execução da presente licitação são oriundos do 

orçamento a seguir especificados: 

Poder:  Poder Executivo 

Órgão:   4001 – Fundo Municipal de Saúde 

Atividade:  10.1224.0012.128 – Gestão Administrativa da Saúde e 

Qualificação do SUS 

Elemento de Despesa: 33.90.00.00 – Aplicações Diretas 

 

8 VALOR ESTIMADO 

8.1 O custo estimado para a prestação do serviço objeto deste certame possui um valor 

global de R$ ________________ (_______________________________), conforme 

especificação constante no quadro abaixo: 

ITEM  DESCRIÇÃO UND 
QUANT 

VALOR 
UNITÁRIO 

 VALOR 
TOTAL  

1 

Publicações de avisos de licitações e atos oficiais 

em jornal e outras publicações de interesse da 

Administração, no formato 2 colunas x 5cm, em 

preto e branco, em qualquer caderno, em 

qualquer página, de segunda a sábado, em 

jornais de grande circulação no Estado de 

Pernambuco, em formatos digital ou digital e 

impresso. 

 

MÊS 11   

 

9 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

9.1 A fiscalização dos serviços será exercida pela Contratante, por intermédio de servidor 

previamente designado, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações.  
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9.2 A presença da fiscalização no local dos serviços não atenua nem diminui a 

responsabilidade da Contratada no que diz respeito a qualquer ocorrência, atos irregulares ou 

omissões verificadas no desenvolvimento dos trabalhos a ele relacionados. 

9.3 A Contratante poderá recusar quaisquer serviços quando entender que os mesmos 

estejam em desacordo com a legislação aplicável e/ou contrário aos termos do contrato. 

 

10 DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento dos serviços executados será efetuado mensalmente pela Administração 

no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

10.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

10.2.1 não produzir os resultados acordados; 

10.2.2 deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

10.2.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

10.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 24h, pelo fiscal do contrato, 

mediante termos detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico e administrativo. 

10.4 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

10.5 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências dos serviços.  

10.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 

a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
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10.7.1 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório.  

10.7.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.8 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.9 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço 

e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 

procedimentos: 

10.9.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

10.9.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.9.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

10.9.4 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão. 

10.10 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

10.11 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

Liquidação 

10.12 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 05 

(cinco) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-77-de-4-de-novembro-de-2022
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10.13 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a)  o prazo de validade; 

b)  a data da emissão; 

c)  os dados do contrato e do órgão contratante; 

d)  o período respectivo de execução do contrato; 

e)  o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.14 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

10.15 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos. 

10.16 A Administração deverá realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

10.17 Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.18 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.  

10.19 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

10.20 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 

junto aos sítios eletrônicos oficiais.  
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Prazo de pagamento 

10.21 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias corridos, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

10.22 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) de 

correção monetária. 

Forma de pagamento 

10.23 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.24 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.25 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

10.26 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

10.27 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11 DAS PENALIDADES 

11.1 O descumprimento de obrigação acertada neste Termo de Referência, por parte da 

CONTRATADA, sujeitará a mesma à aplicação das penalidades previstas no instrumento 

convocatório, em prejuízo das demais sanções previstas nos art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 

 

12 DO REAJUSTE 

12.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

12.1.1 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da 

CONTRATADA, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela 

CONTRATANTE, do Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
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exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 

com base na seguinte Art 124, § 1º, “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

12.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

12.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

12.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

12.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

12.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

13 DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 A fiscalização dos serviços será exercida pela Contratante, por intermédio de servidor 

previamente designado, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/21 e suas alterações.  

13.2 A presença da fiscalização no local dos serviços não atenua nem diminui a 

responsabilidade da Contratada no que diz respeito a qualquer ocorrência, atos irregulares ou 

omissões verificadas no desenvolvimento dos trabalhos a ele relacionados. 

13.3 A Contratante poderá recusar quaisquer serviços quando entender que os mesmos 

estejam em desacordo com a legislação aplicável e/ou contrário aos termos do contrato. 

 

Cortês/PE, 02 de fevereiro de 2024. 

 

 

Secretaria Municipal de Administração 
Magali Borba Oliveira Lima 

Gestora 
 
 

 
DE ACORDO: ___________________________________ 

Maria de Fátima Cysneiros Sampaio Borba 
        Prefeita 


